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b) Obras de urbanização;
c) Obras de construção civil, ampliação, alteração e reconstrução, com 

excepção das que estejam isentas de procedimento de licenciamento ou 
de comunicação prévia;

d) Trabalhos de remodelação de terrenos;
e) Obras de demolição de edificações existentes, excepto as que, 

por regulamento municipal, possam ser dispensadas de licença ou au-
torização;

f) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do 
coberto vegetal.

Artigo 2.º
Âmbito Territorial

A área identificada na planta anexa (anexo II) corresponde ao território 
sujeito a medidas preventivas.

Artigo 3.º
Âmbito Temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República, prorrogável 
por mais um ano, nos termos da lei, caducando com a entrada em vigor 
da alteração do PUML.

Artigo 4.º
Âmbito de Aplicação

1 — Os actos administrativos válidos e eficazes, constitutivos de 
direitos já subjectivados em terceiros, resultantes de decisões ou deli-
berações legalmente tomadas antes da entrada em vigor das presentes 
medidas preventivas, não ficam abrangidos por estas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os referidos actos 
podem ser modificados, a requerimento dos interessados, de modo a 
se adequarem aos objectivos prosseguidos pela alteração do PUML 
em curso, e que se encontram vertidos nos termos de referência que 
presidem à mesma.

ANEXO I

Termos de referência para a alteração do PUML
1) Alteração da categoria de Área Urbano -Turística para Área Turís-

tica, com a consequente afectação das Unidades Operativas destinadas 
anteriormente a uso residencial (UL1 a UL9) a uso exclusivamente 
turístico;

2) Relocalização da Unidade Operativa destinada a hotel designada por 
HT1 para o espaço destinado anteriormente à Unidade de Loteamento 
UL6, de modo a permitir uma maior proximidade aos campos de golfe 
e um melhor enquadramento paisagístico;

3) Requalificação e anexação das Unidades UL1 a UL5, AL1 a AL4 e 
antiga HT1 numa unidade única destinada apenas a área turística, subca-
tegoria Aldeamento Turístico, que se passará a designar por AL1.

4) Requalificação das Unidades Operativas UL7 e UL8 como área 
turística, subcategoria Aldeamento Turístico, que se designará por AL2, 
procedendo -se a ligeira relocalização das mesmas de modo a permitir 
um melhor ajustamento à topografia do terreno, diminuindo o impacto 
de movimentação de terras;

5) Eliminação da Unidade Operativa UL9, passando à categoria 
de Verde de Enquadramento, e diminuição da área afecta à Unidade 
Operativa HT2, revertendo o excesso também para Área Verde de En-
quadramento;

6) Correcção do canal de implantação das vias rodoviárias, por força 
da relocalização da Unidade Operativa HT1 referida em 2 antecedente 
e por razões de ordem técnica que se prendem com a topografia dos 
terrenos, diminuindo -se o impacto de movimentações de terras;

7) Correcção e alteração dos canais de implantação das infra -estruturas 
devido à relocalização do seu traçado determinada pela topografia e 
morfologia do terreno;

8) Substituição da designação da unidade operativa “Clube de Golfe” 
para “Clube House” e relocalização da Unidade Operativa e do respec-
tivo parque de estacionamento, por força da topografia e morfologia 
do terreno;

9) Conversão da Unidade Operativa CH (Centro Hípico) em Unidade 
Operativa CD (Centro Desportivo), destinada à prática de actividades 
desportivas ao ar livre e que incluirá também edifícios de apoio;

10) Alteração da delimitação da área de RAN abrangida pelo Plano, 
por força das alterações referidas nas alíneas 4), 5), 6), 7) 8) e 9) an-
tecedentes, o que se traduzirá na inclusão de parcelas de terreno com 
a área total de cerca de 76.647 m2 na área de RAN e a exclusão de 
parcelas de terreno com a área total de cerca de 40.435 m2 da área de 
RAN prevista no PU vigente.

11) Rectificação de pormenor nos limites do plano a oeste, permitindo 
um acerto de cartografia determinado por incorrecção de transposição de 
escalas e de definição de limites físicos identificáveis no terreno.

12) Actualização das designações de classificação e qualificação do 
solo de acordo com as novas disposições legais aplicáveis, bem como 
do quadro síntese constante do regulamento que transmita e sintetize 
todas as alterações efectuadas no PUML.

ANEXO II

Planta com a delimitação da área a sujeitar 
a Medidas Preventivas 

  

 Aviso n.º 25993/2008
Torna -se público que, por despacho do Sr. Vice -Presidente da Câ-

mara, datado de seis de Outubro de dois mil e oito, foi autorizada, ao 
abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, 
a transferência do Assistente Administrativo Principal, Alda Fernanda 
Pais da Cunha Faria, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional, para idêntico lugar no quadro de pessoal 
da Câmara Municipal Silves, com efeitos a partir de treze de Outubro 
de dois mil e oito.

6 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santo Pinto.

300822841 

 Aviso n.º 25994/2008

Nomeação em Regime de Substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Sra. 

Presidente da Câmara Municipal de Silves, datado de três de Outubro de 
dois mil e oito, e nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 406/82 de 
27 de Setembro, foi nomeada em regime de substituição como Chefe de 
Secção, a funcionária Elisabete Maria Mendonça Dias Pereira Assunção, 




